PARECER Nº3132, DE 2007

 DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1261, DE 2007.

Por meio da Mensagem nº 150/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei nº 1261, de 2007, que altera a Lei 6.374, de 1° de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação ‑ ICMS.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3 (três) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser avaliado com relação aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, o qual se posicionou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 3.

Nesta oportunidade, fomos designados para exarar o parecer pertinente a esse projeto, em análise de mérito, substituindo a Comissão de Finanças e Orçamento, eis que a mesma não se manifestou no prazo constante no Regimento desta Casa de Leis. 

DO PROJETO

A medida legislativa apresentada tem por objetivo resguardar a competitividade da indústria paulista em relação àquelas instaladas em outras unidades federadas, alterando a tributação de determinados produtos pelo Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, através das novas medidas delineadas no teor do projeto, conforme segue abaixo:

· O artigo 1º acrescenta o § 3º-A ao artigo 2º da Lei nº 6.374/89. Esse dispositivo impõe que poderá ser exigido o pagamento antecipado do imposto sobre operações, prestações, atividades ou categorias de contribuintes. A medida visa aperfeiçoar o disposto na Lei nº 12.681/07, que cuida da cobrança do ICMS por Substituição Tributária - ST.
· O artigo 2º acrescenta o § 5º ao artigo 5º da Lei nº 6.374/89. A medida tem por objetivo reduzir a base de cálculo (com fundamento no Convenção ICMS 128/94) nas operações internas com arroz, farinha de mandioca, feijão, charque, pão francês ou de sal, sal de cozinha, lingüiça, mortadela, salsicha, sardinha enlatada e vinagre, de modo que a carga tributária final resulte no percentual de 7% (sete por cento). 

Acrescente-se, por oportuno, que, aparentemente, parece que a medida não proporciona nenhuma vantagem em termos de política tributária. Ocorre que, o Supremo Tribunal Federal – STF, em recente julgado (RE-174.478), entende que “redução de base de cálculo equivale à isenção parcial”, e sendo assim, dispensa, no todo ou em parte, o pagamento do imposto devido. Dessa forma, o crédito fiscal relativamente à entrada de mercadoria deve ser anulado proporcionalmente à redução da base de cálculo.

· O artigo 3º também visa acrescentar o item 23 ao § 1º do artigo 34 da Lei nº 6.374/89, para estabelecer a alíquota de 12% (doze por cento), nas operações com implementos e tratores agrícolas, máquinas, aparelhos e equipamentos industriais, inclusive com relação aos produtos da indústria de processamento eletrônico de dados, desde que não abrangidos pelas disposições do artigo 4º da Lei federal nº 8248/91 (Lei da Informática). 

· Finalmente, o artigo 4º revoga os itens 3, 7 e 11 do § 1º do artigo 34 e o § 6º do artigo 38 da Lei nº 6.374/89.

DAS EMENDAS

A Emenda nº 1, de autoria do Deputado Vitor Sapienza, pretende acrescentar os parágrafos 5º, 6º e 7º ao artigo 5º da Lei nº 6.374/89, nos seguintes moldes:

“Artigo 5º - .............................................................

§ 5° (...)

§ 6º - Nas aquisições interestaduais fica limitado o crédito fiscal até o valor correspondente a 7% (sete por cento) do valor de operação dos produtos mencionados no parágrafo anterior (NR).

§ 7º - Se houver creditamento a maior, com base nos documentos fiscais, será ele glosado considerando-se o excesso como indevido, salvo se se tratar de matéria prima, material secundário ou serviço tomado para integração ou consumo no seu processo de industrialização ou produção rural (NR).”.

Apresentada pelo Deputado Edmir Chedid, a Emenda nº 2 tem por finalidade dar nova redação ao artigo 2º ao Projeto de lei nº 1261/07, alterando a redação do item 1 do § 4º, do artigo 5º da Lei nº 6.374/89, com a intenção de isentar de ICMS, a saída interna ou interestadual, do estabelecimento industrial e do estabelecimento de concessionária, de automóvel novo de passageiro de fabricação nacional, quando adquirido por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.

Além disso, sugere o nobre Parlamentar que se acrescente o § 5° ao artigo 5° da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, com a seguinte redação:

“Artigo 5º - .............................................................

§ 5° - Atendido ao disposto no “caput”, fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas operações internas com os produtos a seguir indicados, de forma que a carga tributária final resulte no percentual de 7% (sete por cento):

1 - arroz, farinha de mandioca, feijão, charque, pão francês ou de sal e sal de cozinha;

2 - lingüiça, mortadela, salsicha, sardinha enlatada e vinagre (Conv. ICMS-128/94).”


Por fim, a Emenda nº 3, de redação do Deputado Said Mourad, almeja incluir no texto da propositura em comento, dispositivo visando à revogação do item 3, do § 5º do artigo 34, da Lei n° 6.374/89, objetivando reduzir a alíquota do ICMS de 25% para 18%, nas operações internas com perfumes, cosméticos e alguns produtos de higiene pessoal.

Passamos, portanto, à análise das emendas apresentadas, quanto aos seus aspectos financeiros e orçamentários.

Por primeiro, com referência à Emenda de nº 1, convém anotar que, sugestão parlamentar, merece a nossa recomendação. Entretanto, com o objetivo de aprimorar a redação proposta sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de nº 1

O artigo 2º do Projeto de Lei em epígrafe passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 2º   Ficam acrescidos os §§ 5º,,6º e 7º ao artigo 5º da Lei 6374, de 1º de março de 1989, com a seguinte redação:

Artigo 5º -...........................................................................................................

§ 5º - Atendido ao disposto no “caput”, fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas operações internas com os produtos a seguir indicados, de forma que a carga tributária final resulte no percentual de 7% (sete por cento):

1 - arroz, farinha de mandioca, feijão, charque, pão francês ou de sal e sal de cozinha;

2 - lingüiça, mortadela, salsicha, sardinha enlatada e vinagre ; (Conv. ICMS-128/94)”

3- trigo em grão; 

4 - farinha de trigo; 

5 - mistura pré-preparada de farinha de trigo para panificação, desde que cumulativamente: 

a) seja classificada na posição 1901.20 da NBM/SH;

b) a presença de farinha de trigo em sua composição seja de, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento). 

6 - massas alimentícias não cozidas, nem recheadas ou preparadas de outro modo, desde que classificadas na posição 1902.11 ou 1902.19 da NBM/SH; 

7 - biscoitos e bolachas derivados do trigo, dos tipos "cream cracker", "água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular, desde que cumulativamente: 

a) sejam classificados na posição 1905.31 da NBM/SH;

b) não sejam adicionados de cacau, recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial (Conv. ICMS-128/94).” (NR)”

§ 6º - Nas aquisições interestaduais fica limitado o crédito fiscal até o valor correspondente a 7% (sete por cento) do valor de operação dos produtos mencionados no parágrafo anterior.(NR)

§ 7º - O montante que exceder o previsto no parágrafo anterior não poderá ser apropriado como crédito. (NR) 

 Pelo exposto, nosso parecer é favorável à emenda de nº 1, na forma da subemenda apresentada.

A Emenda de nº 2 pretende isentar de ICMS as saídas de veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal, cujas respectivas operações de saída sejam amparadas por isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 

Fundamenta-se o autor da emenda no Convênio ICMS 77/04, aduzindo que tal norma harmoniza as exigências de isenção do ICMS às de IPI, à luz da legislação federal vigente, já que os dois impostos seriam semelhantes quanto à aplicação nas operações com automóveis de passageiros.

Após detida análise da emenda em discussão, reconhecendo que o mérito da proposta é inegável, pois contém ínsito o caráter de promoção social e justiça fiscal às pessoas portadoras de deficiência, devemos de outro lado esclarecer que o mencionado Convênio já não está mais em vigor.


Com validade inicial para as hipóteses cuja saída do veículo ocorresse até 31 de dezembro de 2006, o Convênio fora prorrogado, mas somente até 31/01/07, por meio do Convênio ICMS 150/06.


De outra via, é correto registrar que se encontra em vigor o Convênio ICMS 03/07, com ratificação nacional pelo Ato Declaratório 04/07, publicado no DOU de 08/02/2007, concedendo isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física.


Ocorre que a sugestão apresentada pelo distinto Deputado aspira estender o benefício a pessoas portadoras de todo tipo de deficiência, seja física, visual, mental severa ou profunda, e ainda aos autistas, excedendo à previsão contida na norma. Além disso, por força da redação proposta na emenda, a isenção poderia ser concedida diretamente ou por intermédio de representante legal do deficiente, extrapolando em muito a autorização oferecida pelo Convênio ICMS 03/07.
Desse modo, é forçoso concluir que a redação proposta deve ser rejeitada, eis que fere dispositivo constitucional. Explicamos: para que fosse aceita, a pretensão expendida na Emenda exigiria previsão expressa em convênio firmado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, nos termos da Lei Complementar nº 24/75, conforme preceitua o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.

Ainda com relação à Emenda apresentada pelo Deputado Edmir Chedid, desta feita em menção à segunda alteração proposta, constatamos que a mesma transcreve o texto já consignado no artigo 2º do Projeto de Lei nº 1261/2007, não existindo razão para sua admissão.

Por fim, é fácil verificar que a Emenda de nº 3 visa promover alterações que atingem de maneira substancial o valor a ser arrecadado pelo Executivo, o que fere frontalmente as disposições contidas no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, motivo pelo qual também opinamos por sua rejeição.

Porém, com o intuito de aperfeiçoar a redação do projeto, oferecemos as seguintes emendas:

EMENDA “A”

Modifica o artigo 3º do projeto :

“Art. 3º - ...........................................................

‘Art 34 - ............................................................

§1º - ................................................................

23 – 12% (doze por cento), nas operações com implementos e tratores agrícolas, máquinas, aparelhos e equipamentos industriais e produtos da indústria de processamento eletrônico de dados, observadas a relação dos produtos alcançados e a disciplina de controle  estabelecidos pelo Poder Executivo.” 

EMENDA “B”

Dá nova redação ao artigo 4º do projeto de lei em epígrafe:

“Artigo 4º - Ficam revogados os itens 3, 7 e 11 do §1º do artigo 34 e o § 6º do artigo 38 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989 e a Lei nº 12.058, de 26 de setembro de 2005.” (NR)

Assim sendo, posicionamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1261, de 2007, com as emendas “A” e “B” apresentadas, à aprovação da emenda de nº 1 na forma da subemenda ora apresentada e contrariamente às Emendas de nºs  2 e 3.

a) MARIA LÚCIA AMARY -  Relatora Especial

